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Senhor Presidente,

Cumpre-me comunicar a essa Douta Câmara Municipal que VETEI o Projeto de Lei
n° 213/2009 de autoria dos Vereadores Leonardo Pacheco e Jose Mana Moulon,
com base corn base no parecer da Procuradoria Geral do Município, em anexo.

Atenciosamente,

CARLOS ROBERTO CÃ^EGLIONE DIAS
Prefeito Municipal REJEITADO

SURIAMIMIDADE
X  I I Iabstemcao

Sessão

Presidente

Praça Jerônimo Monteiro, 32 • Centro

Cachoeiro de itapemirim • ES • Cep 29300-170
Te!.; 28 3155-5338 • Fax: 28 3522-2870

www.cachoei ro.es.gov.br
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PROCESSO N". : 1028707
PROTOCOLO : 449/2010
ASSUNTO ; PROJETO DE LEI 213/2009

SENHOR PREFEITO:

Trata-se do Projeto de Lei n°. 213/2009, de autoria dos
Ilustres Vereadores Leonardo Pacheco e José Maria Moulon, que "DISPÕE SOBRE
HORÁRIOS PARA RECEPÇÃO E ENTREGA DE VALORES NOS LOCAIS
MENCIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Ú
1

Muito embora nobre e louvável o escopo do projeto
apresentado por aquela egrégia Casa de Leis, o mesmo não merece prosperar, em
razão dos vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade que o maculam.

Inicialmente, cabe consignar que a proibição da
realização de qualquer atividade ligada' ao transporte de valores no interior dos
centros comerciais, shopping centers e similares, logradouros públicos durante o
horário de atendimento ao público acarretaria o incremento da corrência de
emboscadas, pondo em risco a segurança de profissionais que realizam o transporte
de valores, bem como a dos demais cidadãos que estejam transitando pelos
logradouros públicos nos horários reservados para a prática dessa atividade.

Desse modo, a proposta em apreço não se coaduna
com a estratégia dos especialistas em segurança pública, pois, segundo estes, a
variação de horário para o transporte de valores inibe a atividade dos meliantes.

Ressalte-se ainda que a implementação do projeto em
comento nos termos em que foi redigido obstaria a atividade econômica exercida no
interior dos centros comerciais, shopping centers e semilares, uma vez que estes
estabelecimentos precisam ser abastecidos com numerários constantemente.



#

♦
PREFEITURA MUNICIPAL

€AGM0E!R0
O £ I T A P E M I R I M

Procuradoria Geral do Município ^
Praça Jerôninio Monteiro,101 - Centro íXJ - ■
Ed. Max, 2° andar, salas 207/208
Cachoeiro de Itapemirim - ES CEP : 29300-170 -r
Tel/Fax : 28 3155- 5225

Ao demais, como o Município de Cachoeiro de
Itapemirim possui um grande número de escolas públicas e privadas, a proibição do
transporte de valores nas áreas próximas a estas, durante o horário destinado a
entrada e saída de alunos, prejudicaria não só as atividades comerciais exercidas
nessas regiões como também a coletividade de forma geral, porque haveria pouco
dinheiro em circulação em muitas áreas da cidade.

Depreende-se do acima exposto que a promulgação do
presente projeto violaria o princípio da proporcionalidade, visto que, segundo este, a
validade dos atos emanados do poder público é aferida à luz de três liiaximas:
adequação, necessidade ou exigibilidade e proporcionalidade em sentido estrito,
restando não observado no projeto sob exame o requesito da adequação, porquanto o
meio escolhido não é o adequado para a consecução do fim colimado pelo legislativo,
qual seja, a defesa e resgardo dos cidadões.

J

Cabe salientar também que a implementação do projeto
sob análise importaria na crição de atribuições para orgãos públicos municipais, pois,
de acordo com o disposto no art. 3° caberia ao Poder Executivo a regulamentação da
Lei, determinando as regras para o fiel cumprimento das disposições estabelecidas no
projeto em apreço.

Resta, portanto, sobejamente demonstrada a indevida
ingerência do Poder Legislativo em esfera de atribuições típicas do Poder Executivo.

A implementação do projeto sob exame, criaria
atribuições à Secretaria Municipal, órgão integrante da Administração Direta
Municipal. Portanto, o projeto em estudo, representa afronta à regra estabelecida no
art. 48, § 1°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, por força da qual são de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre criação,
estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da administração
pública.

Além do mais, apresenta-se claro o fato de que a
implementação de projeto em comento importa em realização de despesas pública,
sem, todavia, que se indique a respectiva fonte de custeio, o que ofende os artigos 15
e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como o art. 167,1 e II, da Constituição
Federal.

0^
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Além disso, compete privativamente ao Chefe do
Executivo Municipal a iniciativa dos projetos de lei que de qualquer forma importem
em aumento de despesa, conforme determina o art. 48, § 1°, IV, da Lei Orgânica do
Município de Cachoeiro de Itapemirim.

Trata-se, em suma, de violação expressa a preceitos e
princípios corolários da separação entre os Poderes, estabelecidos no art. 2° da CF e
repetido, com arrimo no princípio da simetria, no art. 17 da Constituição do Estado
do Espirito Santo.

Pelo exposto, meu parecer é no sentido de veto total do
Projeto de Lei em análise, em razão dos vícios de inconstitucionalidade e de
legalidade que o maculam.

V

A consideração superior.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 27 de janeiro de 2010.

/ MARCO AURÉLIO COELHO
Procurador geral - em Exercício

OAB-ES 11.387
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PARECER

■N;2: 0531/09 '-

- CL - Competência legislativa municipal.
Instituições financeiras. ̂ Transporte de
valores. Normas de segurança. Matéria
afeta à competência local. Controle e
uso do espaço urbano. Necessidade de
se observar a legislação federal e
estadual.

CONSULTA:

A Câmara Municipal solicita exame de legalidade de proposta
parlamentar para disciplinar horário e local diferenciado para estacionamento,
carga e descara de veículos utilizados por empresas transportadoras de
valores, por entender que a permanência de seguranças fortemente armados
em frente a estabelecimentos financeiros, em horários de grande fluxo de
pessoas, constrange os clientes, em particular crianças e Idosos.

RESPOSTA:

Cumpre, Inicialmente, tecer algumas considerações a respeito do
sistema de repartição de competências fixado pelo vigente ordenarnento
constitucional, para viabilizar o exame dos projetos de lei em tela.

A Constituição da República enumera, nos Incisos de seu art. 24, as
matérias de competência da União, dos Estados e do Distrito Federal para
legislar concorrentemente. Entre os temas ali constantes, vale registrar aqueles
que guardam relação com a proposta em foco; são eles: produção e consumo
(Inc. V); responsabilidade por danos ao melo ambiente e ao consumidor (Inc. VIII)
e proteção e defesa da saúde (Inc. XII). Já quanto aos Municípios, consoante o
art. 30, compete-lhes legislar sobre assuntos de Interesse local (Inc. I) e
suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (Inc. II).

Por competência concorrente deve-se entender que todos os entes da
Federação partilham da prerrogativa de legislar sobre dado assunto. No entanto,
nesse caso, as leis federais, disciplinadoras de normas gerais (art. 24, § 1^), se
sobrepõem às leis estaduais, normatizadoras dos aspectos regionais (art. 24,' §§
2- e 3"), que, por sua vez, se sobrepujam às leis municipais, estabelecedoras das
normas que atendam aos Interesses locais (art. 30, 1 e II).

Destaque-se, ainda, que se Inserem no âmbito de competência
municipal temas que visem promover, no que couber, adequado ordenamento

Banco de Pareceres da Consultoria Jurídica -1
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territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelàmentò e da
oCupaçãp do solo urbano (ãrt. $0,

Áo Município cabe, pois, legislar sobre as condicionantes de
atividades, bêns e serviços qüe sejam nocivos ou inconvenientes áò bem estar da
pòjDUlaçãÒ Ipbalr^ d^ incurtite exercícip; do; pòder> de ̂ pp^
administrativa spbre a segurança das construções, a preservação da saúde
públicã, do meio ambiente e do sossego públicP é a ordenação do espaço
urbano. Sucede, porém, que o exercício em si de atividades econômica e
profissional não é afeto ao controle municipal.

No campo da repartição de competências entre Poderes constituídos,
é necessário observar que a Constituição estabelece como regra geral a
proposição concorrente de leis e demarca, expressamente, as exceções onde há
reserva de iniciativa.

As matérias cuja iniciativa se insere dentro da competência privativa
do Chefe do Executivo estão arroladas no artigo 61, § 1- do texto constitucional,
dentre elas as relativas ao aumento da remuneração dos servidores públicos (inc.
II, "a", parte final). Mesma reserva de iniciativa é fixada no art. 165, pelo qual as
leis orçamentárias devem partir de proposição executiva.

Ainda de acordo com o disposto no art. 63, 1 da Constituição, é defeso
ao Legislativo, ressalvados os projetos das leis orçamentárias, apor emendas à
proposição de iniciativa executiva, quando isso implicar aumento da despesa
prevista.

Traçado o marco constitucional sobre competências legislativas e
passando ao exame pontual da questão posta, cumpre observar,
preliminarmente, que o assunto ali tratado pode ser objeto de iniciativa
concorrente. Sob esse aspecto formal, portanto, não haveria vício de
inconstitucionalidade.

Assim, sob o prisma da legalidade, parece possível a elaboração de
projeto de lei que disponha organização do espaço urbano para definição de
horário e local para estacionamento, carga e descara de veículos utilizados por
empresas transportadoras de valores.

Vale dizer que o tema não é novo, já tendo, por muitos anos, a
doutrina e a jurisprudência opinado contrariamente à competência legislativa
municipal para disciplinar sobre instituições financeiras, por sustentar que
caberia,privativamente à União dispor sobre seu funcionamento, a teor dos arts.
22, VII; 48, XIII; 163, V; e 192 da Constituição. Por essa linha, as atividades de
tais instituições estariam sujeitas à regulação do Conselho Monetário Nacional e
do Banco Central, conforme arts. 4^, 10 e 11 da Lei n^ 4.595, de 31 de dezembro
de 1964.

Banco de Pareceres da Consultoria Jurídica - 2
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Assim se rrianifestava Hely Lopes Meirelles\;

"/.../ Claro está que, se a atividade estiver sujeita à
:  regulamentação federal ou estadual, o Município deverá respeitar essa

.  uv ocorre cprnb horáno bancárió;" \ !

'  De igual rnodo, assim se pronunciavam os Tribunais, como no
julgado adiante reproduzido^: : : ;

"BANCO - LEI MUNICIPAL QUE OBRIGA INSTALAÇÃO DE
PORTA DE SEGURANÇA - INCOMPETÊNCIA. Estabelecimentos
Bancários - Lei Municipal que obriga a instalação de porta de segurança
com alarme e câmeras de gravação nas agências bancárias - Matéria de
competência federai, cabendo a regulamentação ao Banco Central do
Brasil - Mandado de segurança coletivo impetrado pela FEBRABAN -
Segurança concedida - Decisão confirmada - Recursos improvidos."

No entanto, acompanhando o entendimento jurisprudencial mais
recente , este Instituto tem se posicionado no sentido de ser compatível com o
quadro constitucional de competências legislativas as leis municipais que fixem
normas dirigidas a estabelecimentos financeiros naquilo que diz respeito às
competências municipais, tal como o ordenamento do espaço urbano,
consoante o que autoriza a forma combinada dos arts. 24, V, VIII e XII, §§1^3
4-; e 30', I e II da Constituição.

É preciso segmentar as atividades-fim das instituições financeiras
(essas, sim, de competência privativa da União) das normas de sua instalação
e funcionamento inseridas no contexto urbano. Nesse caso, devem tais
estabelecimentos se submeter à legislação municipal relativa a posturas
municipais, meio ambiente, proteção à saúde e ao consumidor, entre outros
assuntos de interesse local.

Nesse ponto, cumpre registrar que o Supremo Tribunal Federal"^, ao
se posicionar pela constitucionalidade da incidência do Código de Defesa do
Consumidor sobre as relações contratuais entre instituições financeiras e
consumidores, bem demarcou essa distinção:

"CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. S", XXXII, DA CB/88: ART.
170, V, DA CB/88. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE

•  DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE SUA ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO
CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS
PRATICADAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA

^ In: Direito municipal brasileiro. B.ed. São Paulo: Maiheiros, 1996. p. 364
^ TJ SP. 18 C, Ap. Cível ps 234.571.1/0, j. 07/08/95.

Cf. STJ, Resp n® 46751/SC, 2® T, Rei. Min. Eliana Calmon, j. em 18/5/2004, DOU de
16/8/2004, p. 188; e STF, RE n® 432789/SC, 1® T, Rei. Min. Eros Grau, j. em 14/6/2005 ao
un., DOU de 07/10/2005, p. 27.
ADIn n2 2591/DF, T. Pleno, Rei. Min. Celso Mello e p/ ao. Min. Eros Grau, i. em 07/6/2006

m.v., DOU de 29/9/2006. p. 31.

Banco de Pareceres da Consultoria Jurídica - 3



[ART. 3°, § 2°, DÓ CDC]. MOEDA E TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO
■  CENTRAL DO BRASIL SUJEIÇÃO AÒ CÓDIGO CIVIL/.../" ■ .

Logo, parece que, em termos de constitucionalidade e legalidade, a
proposta em apreço estaria apta à deiiberação parlamentar..

,  Sem embargo, considerando se tratar de matéria de competência
concorrente, jnafastável é a obediência às regras gerais fixadas pela União,
sendo de se destacar a Lei n^ 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre
segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para
constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços
de vigilância e de transporte de valores.

Cabe chamar a atenção, ainda, para a legislação de caráter regional,
pelo que deve ser consultada a Lei n^ 10.501, de 09 de setembro de 1997, do
Estado de Santa Catarina, que dispõe sobre normas de segurança para o
funcionamento de estabelecimentos financeiros.

E o parecer, s.m.j.

Maria T. Carolina de Souza Gouveia
Consultora Técnica

Aprovo o parecer.

Rachel Farhl

Consultora Jurídica

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2009.

MTCSG\pr!
H:\2009\20090531.DOC
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0F/PLGN°.4 DATA:

VEREADOR:
Í jySUCA E REDAÇAO

SenEor Vereador,

Procadência i:
PRESIDÊNCIA DA CMCI.
Procèsso Documento.

147/2010 4
Assunto: ENCAMINHA A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
PÁI^ PARECER. OS SEGUINTES VETOS: -
02,03,04,06/2010

Data '#!■
04/Ò2/2010 ^

Em cumprimento ao que dispõe p artigo 12, inciso XII e ò artigt)
Interno, encontrá-se na ftpcmadòria Législatiyá da Casa gara^garecèr a(s);seguinte(s) matéria(s):

P.LEÍN\ ^TOÁPLN». PiRÈSOL.N". P. DEGlLEa N". PRAZO VENG.PROJ.

UlIgjQÁXi:
0SÍc3qA^

REGURSQ EMENDAS A LÜM N°. PAR TRIB. DE GONTAS N°. PRAZp VENC.

Atençiosamenté,

DAVID ALBERTO LÓSS
;  Presidente:

, ® Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s);
• Observação: ; :

;  ;; a. alertamos- : q{TR :0. NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA
V V ; ■ ÈXARÀREM o PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLIC^SfÃQ DO § 4^ DO' ARTIGO 44 ,

DO REGIMETO INTERÍMO:, «SE A COmSSÃO NÃÒ APRÉSENTAR.PARÈGERiSÓBRE^A ■
^  NO PRAZO REGIMENTAL, Ò PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ v

f  DESIGNAR RM.ATOR'ÁD HOC'PARA PROEERLLO DENTRO DE TRÊS DIAS^.

Rua Barão de- Itapèmirirh, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Gachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX:: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-rnall; cmci@ennci.es:gov,br ■
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CÂMÀRA MUNICIPAL DE CACHQEIRO DE ITAREMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SA^O

>  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO TTJSTÍCA E REDAÇÃO

PARECERÃO VETO DO PROJETO DE LEI N" 06/2010

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: Marcos Mansur

RELATORTO: ; _ ,

Veto ao Projeto de Lei n° 213/2009 de autoria dos Edis: Leonai-do Pacheco Pontes e José Maiia

Moulon. .

VOTO DO RELATOR: ,

O Veto esta irregular. quanto aos. aspeetos inerentes a esta Comissão. Voto pej^ rejeição dO veto,
eomparihàhdo o pareeer Jurídico desta Casa de Leis.

VOTO PRESIDENTE:

Voto com o Relator , - . , - ' ,

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o Relator , : ,

DECISÃO:

A Comissão votou por unanimidade pela rejeição do veto.

.  Sala das comissões, em 4 í de Fevereiro de 2010.

Alexandre Bastos Rodriguej^^^^Kesiclente
Suplente;.

Mai^coSyMansurHRelatdi:^
Suplente; /osé Carloa.íínaral

Marcos SMles Coelho - Mem
Sunlente; Jülié iLrrari •

'Feliz a Nação ciijo Deus é o Senhor'

OL.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OBS:

Nome SIM NÃO ABS AUS

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES /
ARLETE LUZIA DE BRITO

■ . ^

DAVID ALBERTO LÓSS
ií

ELIMAR FERREIRA y
GLAUBER DA SILVÁ COELHO X
JOSÉ CARLOS AMARAL X
JOSÉ MARIA MOUL0N

—-—

y
IjúLio césar ferríari cecotti X
LEONARDO PACHECO PONTES ' X
LUIZ GUIMARÃES OLIVEIRA X
MARCOS ANTONIO )viANSOR X
MARCOS SALLES COELHO X'
ROBERTO BARBOS4 BASTOS

X

PROJETO N°

REQUERIMENTO N°

DATA:. / /

RESULTADO DA VOTAÇÃO

APROVADO EM DISCUSSÃO

POR ^

SALA DAS SESSÕES / I''

PRESIDENTE

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕEl /

PRESIDENTE

RETIRADO DA PAUTA A
REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES /

rejeitado
tu ÜWAWIIWIDAOE I
C5II] CljABSTfllIÇAoj
Sessoo

Presidente

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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